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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÂ CEARÁ

PREGÃO ELETRÕNICO NO 03/2022.SEMED
(Processo Administrativo n'2022250401 SMED}
Número identificador no Banco: 937424

Regido peia Lei n.' 4a.520, de 17 de julho de 2Q02 e. subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, com as
altenções da Lei n.' 8.883/94 e da Leí n.' 9.648/98, pela Lei Complementar n' 123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto
Federaln'. l0.024/19, de 20 de setembro de 20'19.

PREÂMBULO:
O Pregoeiro da Prefeitura Municipalde TIANGUÀ/CE, nomeado pela portaria n'. 54. de 16 de fevereiro de 2022, juntamente com os
membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos o$ interessados que através da endereço eletrõnico
www.licitacoes-e.com.br -"Acesso Identificado no link especifico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará
os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços. mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o
DECRETO FEDERAL N'. I0.024/2019, DE 20 0E SETEMBRO DE 2019 NO QUE COUBER E DEMAIS LEG}SLAÇOES VIGENTES,
ACÓRDÃO N' IQ051/2015 - Segunda Câmara. Let n' t0.520. de 17 de julho de 2a02 e. subsidiariamente, cam a le} 8.666 de
2}/0$/93aitefada e mnsc]idada, Le]n' ]23/2GQ6, Leln' t47/2G}4 e su $ alterações, e. Inda. Lei n' }2.846/2G$3: wnfoíme Ê fcr anões
abaixo

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B. conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição. julgamento e formalização da contrato: bem como. os
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 1).520/2002. 8.666/1993. 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações

Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se como alterações, também. a Lei complementar 147/2014 e suas
alterações.

Av. Moises Moita, 785 - Neaê ?iãcido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Cearà WWW:!!geS$ig:sg:S9y:bli
CNPi: 07.735.178/0001-20 - CGF: G6.920.167 1 - Fere: (88) 3671-2288

Objeto:

AQUISIÇÃO Oe UM VEICULO UTILITÁRIO 0KM, PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE
MUNICIPAL COM ACESSIBILIDADE PARA CADEIRANTE, CONFORME PLANO DE
TRABALHO APROVADO PELO COPEM/SEDUZ E CONVÉNIO NO 56/2022, A FIM DE
ATENDER A$ NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE TIANGUA - GE, tudo
conforme especiHcações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante dos Anexos deste

Órgão interessado: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

  MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM {AMPLA PARTICÊPAÇAO}

Pregão Eieirõnico

Endereço Eletrâníco \-/v/w.lidtacoes-e.com.br Acesso Identificado no link especifico

Cadastramento das
Propostas:

inicio: 09/05/2022 as 17:45 Heras(Horário de Brasilial

Término: 20/05/2022 às 14=00 Horas(Horário de Brasília)

nício: 20/05/2022 às 14:00 Horas IHorãrio de BrasíllalAbertura das Propostas:

Sessão de disputa de
Lances l ícia: 20/05/2Q22 às !4:3G Horas {Horáüe de Br silia}



PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Consolidada
Anexo 111- Modelo de Dedaraçõesl
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato;

1. DO OBJETO
t.l.O ob ele da presente licitação é a escolha da prapasla mais vantajo para a AQtilSIÇÃO DE UM VEÍCULO UTlt.!TÁRiQ 0KM,
PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL COM ACESSIBILIDADE PARA CADEiRANTE, CONFORME PLANO DE
TRABALHO APROVADO PELO COPEM/SEDUZ E CONVÉNIO NO 56/2022. A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE TIANGUA - CE. tudo conforme especificações contidas no termo de referência constante dos
Anexos deste Edital.
2.A licitação serádividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-se ao licitante a participação em
quantos }otes⑧③n de $e i teⓕ$se.
2.1.0 Mtério de julgamento anotado será o MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM. observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especiHca③es do objetot

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3,1.As despesas dewrrenles da cankatação do abjeto desta licitação correrão à canta de rewrsos Próprios e Federais canslgnadm na
Orçamento Municipal vigente. confere Convénio de n' Convénio de n' CV 56f2$22 aprovado peia Ceordenadona de Cooperação wm
os Municípios para[)esenvalvimento da Aprendizagem na ]dade Certa - COMEM. através da seguinte dotação orçamentária

4. DAS CoNDiçõES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCtAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
4.$. Padeíê pareidpar da píese te licitação empresas localizadas em qualquer U idade ãa Federação, cadasKadas c ãc c M niçipÉc
de TIANGUÁ/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital. observados os newssários requisitos de habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista. qualinçaçãa técnica e económico Rnanceira. inclusive tendo seus objetlvos faciais compatíveis cam o
objeto da licitação, cujo ramo de âtividâde seja compatívelcom o objeto desta licita@o. e que estejam com Credenclamento regularjunto
sistema Licitações-e da BANCO DO BRASIL
4.'í.l.O Pre$elta, o Vi③-Ptefeito* os Vereadores e os Se idoíes Municipais; be⑦ wmo pessoas 11gêdas a qualquer deles poí nab nõnio
ou parentesco. ahm ou consanguíneo. atê o segundo grau. ou por adição. não poderão contratar com o município, subsistindo a
proibição até seis meses após andas a$ respectivas funções, conforme art 94 da Lei C)rgãnica do Município
4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE: O cadastramentajunto à Prefeitura de TIANGUA/CE jinscrição no CRC) a
que se refere o subitem 4.1 deverá ser pravidenciada pelo interessada diretamente na seda do Selar de t,imitação, situada na Av. Moisés
Malta. 785 Nenê Plácido TtANGUÂ. Ceará. apresentando a documentação exigida. até às 17:30h do dia anterior ao previsto para o
re②DimentQ aas dccüne tos de habilitação e de Proposta de Preços e ê revalidação/a üallzaçâc e aowmenícs
4.3.Não poderão paNicipar licltantes com sócios. cooperados. diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios. cooperados. diretores ou representantes entre licitantes paüicipantes após a abertura das Propostas de Preços. os respectivos
par'ticipantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do pre@ proposto.
4.4. Não poderão participar da presente licita②o os interessados:
a} qee se enwntrern em pro③sw de falência ou rewperaçã }udidai;
b} que se encontrem em processo de dissolução. de fusão. de cisão ou de incorporação
c) que estejam cumpr:indo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura de
TIANGUÁ/CE;
d) que tenham sido declaradas Inidâneas para licitar ou contratar com a Administração Püblical
e) que se apresentem constituidos na forma de empresas em wnsórcia;

g) as pessoas enumeradas na arUgo 9' da Lei Federal N' 8.666/93
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ao Banco do Brasil
4.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital
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4.5.2.Será garantido aos }icitantes enquadrados como mfcroempreendedores individuais, microempresas, empresas de j18Eã©$1rte
a$ moperativas que se enquadrem nos temos do art. 34. da Le} Federaln' 11.488/2007, como cíitéHo de desempate, preferênda de
conüatação. G previsse na Lei Complementar n' 123r2006. em $eu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições

4.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa eu empresa de pequeno pode (MEt, ME ou EPP>. nos termos da
Lei Complementar N' 123/06. e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para qtle estas possam gozar dos benoHcíos
previstos na referida Leí, deverão declarar no Sistema do Band do Brasilo exercício da preferêttcla prevista na supra doada Lei.
4.6.Para aces$ar o sistema eletrõnico, o$ inteⓕssados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasi+, e o envio das Propostas de
Preços se dará diretamente pela empresa lcltante através de pessoa devidamente habilitada portanto senha pessoal
4.7. Os interessados deverão «edendar-se junto ao BANCO DO BRASIL:
4.7,1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do respeclvo Estante
ou Contrato facial. na qualestejam expressos o$ poderes para exercer direitos e assumir obrigações
4.7.2.0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Etetrõnico ficará a cargo do }icibnte.
4.7.3. O acesso da operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances su②ssivas de pregas. em nome
da iicitante. somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
4.7.4. A chave de fdentiRcação e 8 senha terão validade de 01(um) ana e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico. salvo
guarda canceladas por solidtação da empresa cadastrada au do Banco dc Brasl}, devidamente justiHcada
4.7.5. Ê de exclusiva responsabilidade do usuáría o sigilo da senha. bem come seu uso em quàiquer transaçào efetuada dlretamente ou
par seu representante. nào cabendo à Prefeitura da TIANGUA/CE ou ao Banca do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
4.7.6. Q credenciamento da cankatada e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a responsabilidade legal pelas aias
praticados e a presun⑩o de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrõnico
4.7.7.0 aedendamento junto ao provedor do sistema Implica a responsabilidade do iicitante ou de seu repremntante legale a presunção
de sua capacidade técnica para realização das transições inerentes a este Pregão.
4.7.8.0 ildtante respansabiiiza-se exclusiva e formalmente pelas transa⑩es efetuadas em seu nome. assume como Homes e verdadeiras
suas propostas e seus lances, inclusive os fitos praticados diretamente au por seu representante. exduída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão au entidade promotora dalícitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
a③sso. ainda que por terceiros.

Públicas.

3. DAS FASES DO PROCESSA LICITATÓRIO
3.1.0 presente procedimento de licita⑩o seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
5.1.'1. Credenciamento dos {tcltantes;
5.1.2. Recebimento das ' Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via s stema;
5.'1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
S.1.4. Lances;
5.1.5. Habilitação do ltcitante melhor classificado;
5.'í.6. Recursos
5.1.7.Adjudicação

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
por meio do sistema6.1.0$ 1ícitantes encaminharão

com os documentos de habilitação exigidas no edital, proposta com a descrição doLicitações-e do Banco do Brasa
obieto alertada e Q oreco. atê a data e o horário estabelecidas Dará abertura da sessão núbtica. Quando. então. en⑤rrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaçâa.
6.2.0 envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. exclusivamente através de campo
especi$im em cada ATEM, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
G.3. Os llçitanles poderão deixar de apresentar o$ documentos de habilita@o que constem do CRC, assegurado aas demais licitantes o
direito de acesso ao$ dados constantes dos sistemas.

6.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habllltaçãa, ainda que haja alguma
restrição de regularidade escale trabalhista. nos termos da art. 43. $ 1' da LC n' 123, de 2006
6.5.Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão. Hcando responsável pela
ónus decorrente da perda de negócios. diante da inabservância de quaisquer mensagens emtlldas pela sistema ou de sua desconexão
6.6.Alé a abertura da sessão pública. as ltcitanles paderào retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilita②o anteriormente
Inseridos no sistema;
8.7.Não será estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de dassiâcação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta
6.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilita⑩o do lícítante melhor classiRcado somente sefãc disponibilizados para
avaliação do pregaeíro e para acesso público após o encerramento do envio de lances
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrânico. dos seguintes campos
7.1.1. Valor totaldo ITEM.

7.1.2. Quantidade de unidades. observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
7.1.3. Marca(CASO 0 LICITANTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERÁ INDICAR A MARCA DE MODO A NÃO
SER IDENTIFICADO. NESTE CASO. DEVEFÜ INCLUIR O TERMO "MARCA PRÓPRIA")
7.1 .4, Descrição detalhada do abjeta: indicando. no que for aplicável. prazos de validade au de garantia
7.1.5. Tapas as especificações do obleto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários. trabalhistas. tributários, ③merciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante. não Ihe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5.Prazo de validade da proposta não será inferior 8 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classiHcação das Propostas. devendo o Pregoeiroproceder às carreções necessárias
7.7. Não serão adjudicadas Propostas com valer superior aos preços máximas estimados para a contratação
7.8. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM.
7.9. Será desclassíHcada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "7'

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema eletrõnicoLicitações-e do Banco do Brasil. na data,
horário e local. indicados neste Edital.

8.2.0Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE.
B.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos as
participantes
B.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deHnitlva em sentido contrário, levado a efeito na fase de

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que semente estas participarão da fase de lances
8.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as llcitantes
8.5.Iniciada a etapa competitiva. o$ 1lcitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo ITEM.
8.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no

B.7.0 licitante semente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e reglstrado pelo sistema.
8.8.Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance hnale fechado
B.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicialde 15(quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá a período de tempo de até10(dez) minutos. aleatoriamente determinado, inda
o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10%(dez por centos superiores àquela possam ofertar um lance Hnale fechado em até05(cinco minutos). o qua

Referência

a①itação

Edital

será sigiloso até o encerramento deste prazo
8.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item. poderão os autores dos melhores lances. na ordem de
classilcação. até Q máxima de três. oferemr um lance final e fechado em até 05(cinco minutos). o qual será sigiloso até a
encerramento deste prazo.
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará o$ lances segundo a ordem crescente de valores
8.13. Não havendo lan® finde fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para
que os demais licitantes. até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance anal e fechado em até05jcinco
minutosl, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
8.14. Poderá o pregoeira* auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada. caso nenhum licitante
classiHcada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação
8.15.Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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B.16.Durante ó Iránsêürsõdà sessão pública. os licitante$ serão informados. em tempo real, do valor do menor li
identtHcação do licitante
B.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão. Q sistema eletrõnlco poderá permanecer
acessívelaos liçltantes para a recepção das lances

suspensa e reiniciado semente após decarrídas vinte e quatro baías da comunicação do fala pelo Pregoeiro aos participantes. no sitio
eletrõnico utilizado para divulgação.
B.19.0 Critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM. conforme deHnido neste Editale seus anexos
8.20.Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas a$ demais ltçilantes micraempresa e empresa de pequeno pane que se enconkem naquele Intervalo de S%(cinco por
Gente), a ordem de ciassi$ca@c, pera o exercício do mesmo dKeltc, no prazo estabelecido no sübiÍea anterior
8.22.No caso de equivalênda dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subítens anteriores, será realizado sorteio ente elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta

8.23.Quando houver propostas beneficiadas mm as margens de preferência om relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate
será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
8,24.A ardem de apresentação pelos lcltanles é utilizada come um das critérios de ctassl$caçãa. de ma eira que só poderá haver
empate ente prcpos as ig ais { ão seguidas de iances}, ou eRRe lances anais da fase fedlada do modo de disputa aberto e fechado.
8.25.Havendo eventual empate enfie propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3', $ 2'. da Lei n' 8 666
de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bensproduzidos:
8.25.1. No paísl
8.25.2. Por empresas brasileirasl
8.25.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.2S.4. Por enpfesas que wmpíoven cunprinenlo de reserva de egos prevista eu !ei Faia pessoa com de$dência ou para habilitado
da Previdência Soda} e qiie atendam às regras de amssibiiidade previstas na legislação.
8.26.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pela sistema eletrõnico dentre as propostas empatadas.
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar. pelo sistema eletrâniço. contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital.
B.28. A negaciaçãa será realizada par meio do sistema. podendo ser acompanhada pelas demais llcitantes
8.2$. O Pregoeiro seiicltaíã ao lldeante melhcí classHçado qüe: no prazo de atê 24 {VfNTE E ayATRQ}HORAS, wvie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando
necessárias ã conHrma@o daqueles exigidos neste Editalejá apresentados
B.30.Após a negociação do pre@, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.t.Encerrada a etapa de negociação, e Pregoeiro examlnará a proposta ctassl$cada em primeira lugar quanto à adequação ao abjeto e à
mmpatlbiiidade dc preço em reia②c ac àxi c estipulado para walr taçêo aesÍe Ealtai e en seus anexos, cbsewadc o disposto no
parágrafo único do art 7' e no $ 9' do art. 26 do Decreto n.' l0.024/2019
9.2.Será desclassiHcada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço Hnalsuperior ao preço máximo Hxado IAcórdão n' 1455/2018 -
TCU Plenários, ou que apresentar preço manifestamente inexequivel
9.3.Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não
!unha estabelecido limites minirnos* excito quando se refeãrem a matedals e Instalações de propriedade da prõpda lbllante. para as
quais ele renünde a paf ia ou à totalidade da remunefa②o
9.4.Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas. devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita
9.5.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública samenle poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo. vinte e quatro horas de
ante③dência. e a ocorrência será registrada em ata;
$.6.0 Pregcelfo poderá convocar c Êicllante para enviar documento digital cc ple e !aí; por Belo de fu Globalidade dlspee vel a
sistema. no prazo de aíé 24 {VINTE E QUATROS HORAS.wb pena de não aceitação da proposta
9,7.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado peloPregoeiro por solicitação escrita e justihcada do licitante. formulada antes de ando o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro
9.8.Dentre os documentos passíveis de solicitação peloPregoelro. destacam-se os que contenham as características do materialafertada
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
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propostas. encaminhados por meio eletrõnica: ou, se for Q caso, par outro meio e prazo indicadas pelo Pregoeiro, sem prejuízo da seu
ulterior envio pelo sistema eletrõnico, sob pena de não aceitação da proposta.
9.9.Se 3 proposta ou !face veR dcr fcí desclassi$cado. cRegoeifo exanlaará a pfogosta ou lance subsequentes e. assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
9.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sossãa. informando no "cear a nova data e horário para a sua ③ntinuidade.
9.11.0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnica. cantrüproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,
com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.12.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente. poderá negociar com a licltante para
que sela ob8do preço Melhor.
9.13.A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais lícitanles
9.14.Encerrada a análise quanto à aceita⑩o da proposta. o pregoeiro verihcará a habilitação do licitante. observado o disposto neste
Edital

tO. DÕS DQC UMENTOS DE HABILtTAÇÃQ
lO.'l.OS :NTERESSADOS NÂO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÂ#CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n
B.666/93. alterada e cansalidada. habilitar se ão à presente licitação mediante a apresentação das documentos abaixo relacionados
jsubitens 10 3 a l0.71, as quais serão analisados pelo Pregoeiro quanta a sua autenticidade e o seu prazo de validade
l0.2.0s documentos relativas à fase de Habilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento. deverão ser enviados por meio do
sistema Licitações e do Banco do Brasil, juntamente cam a Proposta de Preços.

I0,3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA;
l0.3.1.REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa(firma individual), no registro público de empresa mercantllda Junta Cornercialt
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, ãlialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera corra averbação na registro da
Junta onde tem sede a matriz.

l0.3.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO QU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro
pública de empresa mercan$i da Junta Ccmeícial. em $e tíatancc de sociedades empresárias e, nc caso de scdedades poí a②e$,
a①mpanhado de documentos de eleição de seus adminístradoresl devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbâção no registro da Junta onde tem sede a matriz. $e Q contrato social não for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao mntrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores,
também. essas serão exigidas
]Q.3.3.INSCRIÇÃO DO ATQ CONSTITUTIVO. no asc de swledades simples - excede cooperativas - no Cartáüe de RegÉstío das
Pessoas Juridims acompanhada de prova da direíoria em exercício; devendo* no caso da licitante ser a sucursal. irai ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório ande tem sede a

la.3.4. DECRETO 0E AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Q ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir
{8.3.5.Cópia auten Içada de dwumeete oããa! de ide $ãcação de todos os sÓcIas. direicres eu dc empresêãc Individual. Nc case de
se(iedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oãdalde identihcação de seus administradores. membros de concelho
de administração e da diretoria acompanhadas dos atou que os nomearam.

matriz

I0.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
tQ.4.1, Piava de Inscrição na Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas {CNPJl;
lg.4.2. Prova de inscd②a nc mdastro de contãbuintes estadual {FiC) cu munidpai. wnfofme o ca$ . se houver, íeiatiw ac aemicÍiio ou
sede da licitanle. pertinente ao seu ramo de atividade e çompativelcom o objeta contratuall
l0.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Anta da União tina usive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014
t0.4.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de $eu

l0.4.5. Prova de regulaúdade para com a fazenda munidpai mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede IGeralau ISS);
l0.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGT$) mediante a apresentação do CertiHcado de
Regularidade Fiscal (CRF)
t0.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Dêb[tcs Tíabaih[stas - CNDT, em coefcwÊdade con c d]spcsic na CLT wn a$ a]telações da Lei N'. ]2.44a/} ] - BOy õe g8/G7/2Q] ]
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l0.4.8. Havendo alguma restrição na çompravação da mgularidade fiscale trabalhista. aos licitantes enquadrados mi
empresas de pequeno porte. será assegurado o prazo de 05 jcincol dias úteis. cujo termo inicialcorresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro. para a regularização da
documenbção e emissão de event ais cef$dões negativas ou positivas con efe to de cer$dão negativa, e devera apresentar Declaração
de awfdo çon o subite 6.7.4.:
l0.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documenta⑩o exigida para efeito de comprovação
de regularidade escale trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restrição
l0.4.10. A nãa regulariza⑩o da documentação. no prazo estabelecido. implicará decadência do direito a contratação. sem prejuízo das
$an②es previstas no art. 81. da Lei 8.666/93. sendo facultado a convocação dos llcitantes remanescentes. na ordem de classiHcação
para a assinatura do respectivo contrato, ou a revogação da licitação;

l0.5. RELATIVA Á QUALiricAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
tQ.5.1.Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial. dissolu②o au liquidação, expedida pelo
disübuidof da sede da pessoa jurídica;
'iQ.5.2.Ba:anço Patfinoniat e demoasiía8vos contábeis do ó ãmo exeícicio ©ciai, jâ exigi\reis e apresentados na forma da lei. que
comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balan①tes ou balanços provisóHos. podendo ser
atualizados por Índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 jtrês} meses da data de apresentação da propostas

a.l) Observações= sorna considerados aceitas mmo na forma da lei o balança patrimonial e demonstra②es contábeis assim
apresentados:
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anõnimal:

Publicados em Diário Oficial;
Publicados em arda! de grande circulação; ou,
Poí btocópia fegiskada ou auteatiçada na Junta CoⓕeKialda sede oo doniciiio da i citante.

a.1.2) Sededades poi cota de responsabilidade limitada {LTDAI
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede

ou domicílio da licitante.
a.1.31 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lel Complementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de En①rramento, devidamente autenticado na Junta
Coneniat da sede ou domicílio dalidbate ou ea o tfo órgão equ valeotelau:

Fotocópia do 8aiaaço e das Demonstrações Contàbeis devidamente registrados 08 auten$cadas na inata Comefciai da sede
ou domicílio da licitante.

a.1.4} Sociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantel
0 balanço patrimonial e a$ demonstrações contábeis deverão estar assinados por Cantador ou por outra profissional

equivalente. devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando. pois, estas sociedades dispensadas da análise dos
índices do balanço.

a.3} Quanto à quall$cação económico-6nanceira no tocante à exigência de balanço patrirnanial, esclarecemos a devido entendimento
acerca da prazo de validade do esmo. Po ne G do Âc6ídãe l$$/28t6-Pieaàão, pcsteãomleRte íeíefeoclado pelo fe①Rte Acórⓑo
2.i45f17-Plenário, o TCU adototlposicioaamen o sobre o tema qüe prima peia regra prevista no iostwmento mnvocatófio. N0 8aw

1-.) refutando argumenta da representante que alegava que a validade dos balanços
antros findar-se-ia em 30 de abül. quando já teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano contábll de referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios. como Q da razoabilidade e o da oconomicidade. frente a um
rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas. tanto a
do Código Civil, quanto a da Instmção Normativa da Receita Federal." IAcórdão TCU
2.145/{7-Plenàão}.

a.4) Dessa forma. esclarecemos o entendimento no sentido da estabelecimento de dois prazos distintos. a depender da adição
ou não do Sistema Pública de Escrituração Digital: Q último dia útilde maio para as empresas vinculadas ao Spedl e 30 de abril
àquelas que não o utilizam.
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IQ.6.1.Atestado de Capacidade Técnica com identificação da assinante. com a mesma especificação exigida. discriminada ou similar
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame

I0.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
l0.7.1.Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
Incisa XXXIII. do artigo 70 da Constituição FederaE* não emprega menores de 18 (dezoita} anãs em trabalho notumo. perigoso ou
Insalubres nem emprega menores de 16 jdezessets) anos em trabalha algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 44 jquatarze)
anos. oonfome modela constaote dos Anexos deste edital.
}e,7.2. Dedaraçêc expressa de }aiegrat ccnwídâ da wm os e mw deste edital e seus anexos. aonfome odeio constante dcs Anexos
deste edital.
!0.?.3. Declaração; sob ® peoaiidades cabÍveis, de i8exisⓖneia de fato $ ®rveniente }mpedi$vo da babiiitação* $caodo ciente da
obngatoüeaade de declarar owrrêndas postedafes. mnfoK}Tie mcaele w diante dcls Anexas deste edilai(en.32. $2', da Lei R

l0,7.4.Em se batendo de microempresa ou empresa de pequeno pode {ME ou EPP} que possua restrição õscai, quanto ao$ documentos
xigidos neste ③rtame. deverá apresentar a declaração de que consta a restrição flscale que se wmpromete em sanar o vício, no prazo
le 05 {dnco) dias úteis conforme dispõe o art 43. $ 1' da Lei Complementar N'. 123/06
l0.7.S. O não atendimento ao disoosto neste subitem. implicará na desclassificação da licitante
l0.8.No caso do LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁICE, a documentação mencionada nos
ubitens l0.3 a '10.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral(CRC) junto â Prefeitura Municipalde
TIANGUÁ/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação da Certidão Conjun
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União ou confom\e nova certidão unificada com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFH N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade(CRF) junto ao FGTS. assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subirem
l0.6 e l0.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
l0.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Munlcipalde TIANGUÁ/CE deverá também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
l0.8,2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à confirrnaçâo daqueles exigidos
neste Editale ló apresentados. o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24(VINTE E
QUATRO)HORAS, sob pena de habilitação
l0.8.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
l0.8.4.Não serão a③itos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
l0.8.5.$e o licitante far a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos o$ documentos
deverão estar em nome da filial. exceda aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, faltem emitidos somente em
nome da matriz
l0.8.6.Serão a®ito$ registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGT$, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições
la.8.7.A declaração do vencedor acontecerá no mamenta imediatamente posterior à fase de habilitação
l0.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando na
'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
l0.8.9.Será habilitado o ticitante que !tão camprovaí sua habilitação, seja por não apreseittar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresenta-los em desamrdo mm o estabeteddo neste Ed ta!
{e.8.$e.O ilcl nte provisoriamente vencedor em m ite . que esiver mnwKendc en cubo le , dará obrigado a ccoprovar es
requisitos de habilitação wm iativameate, isto é, somando a$ eggêndas do item eo qee ven①ü às do item ea que estiver wncoaeado,
9 sslm $ ssiv mepíe. sob pena ãe abliltaçãc. além da apiia②a das $aeções abtveis
i 8.8.11 .Cona atado c alendÊmeüto às exigências de habiiita@c $xaéas no Editei. c iicltante será declarado veR②dcí

8,66a93)

il. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
ll.l.A proposta $naldo lidtante declarado vencedor devera $er encaminhada no prazo de até 24 jünle e quatro) horas, a untar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá
11.1.2.Seí apresentada em língua portuguesa. com a identificação da licitante, sem emendas ou usuras, datada. devidamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa. contendo os seguintes dados
a) Dados bancários da licitante= Banco. Agência e Conta-Corrente. para üns de pagamentos Obrigatório somente para o lidtante
vencedor da licitação
b) Nome do proponente. endereço. telefone, e-mail, identiõcação(nome pessoa física ou jurídica), apaslção do carimbo jsubstituivelpelo
papeltimbradol çom o n' do CNPJ ou CPFI
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'HãWüá
p.mail nnninnnlid.c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nome, CPF. RG. telefone.

naturalidade. estado covil. praBssão. endereça completa. }nctuÊndo Cidade e UF. mrgc e função na empresa, bem como cópia do
dcwnea④ que dá p®efes pata assinar co Ratos en Rode da en?lesa. se ào íof o caso do ⑧cio adoi iskad r identi$mdo üo
momento da habilitação.
11.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta janexo 11}. indusive retratar os preços unitários e totais, de cada
item ao novo valor proposta. contemplando todos as itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionarem todos os itens. Não será aceita redução apenas
:m determinados Itens, A redução da proposta será proporcíonalpara todos os itens
11.1.4. Não cantor valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administra⑩o, sob pena do desclassificação.
ndependentemento do valor total. devendo o licitante readequar o valor do(sl item(ns} aa$ valores constantes no Torno de Referência
que compõe o pro®$sa licitatório do qualeste Editalé parte integrante.
It.1.5.A proposta anal deverá ser documentada no$ autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
êpliçaçãa de eve at san③c à Cenkaeada. se foi e caso.
$'t.l.$.Todas a$ especi$cações dc objelo contidas na pfcposta* tais wmo marca, modelo, tipo, {abãmnte e píocedêada, viacu! n 8
Contratada.
11.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e por
extenso(art. 5' da Lei n' 8.666/93}
ll.'t.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecorào os primeirosl no caso de divergência entro os
valores numéricos o os valores expressos por extenso. prevalecerão estes últimos.
11.1.9.A oferta devera $er firme e precisa. limitada, rigorosamente. ao objeto deste Edital. sem conter alternativas de preço au de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. sob pena de desclassificação.
ll.l.lO.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especi8cações all contidas ou que estabeÊe@ vínculo à pwposta de outro licltante.
{$.],]1,Às propostas qüe contenham a desü@c d cbjetc, c vaias e cs dccu entes mpieme ares e$ afãs ispcaíveês na labme{.
após a hcmoiogaⓖo.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização Hscal e trabalhista da licitante qualiHcada como microempresa ou
empresa de pequeno porte. se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 3ajtrintal minutos, para que qualquerlicitante manifeste
a intenção de recorrer. de forma motivada. isto é indicando contra qualjisl decisãojões) pretende recorrer e por quais motivar. em campo
próprio do sistema
12.2.Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestivldade e a existência de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
$2,3. Nesse c ente G Pregoeiro nãc ade vara nc nêâ o recuísal, mas apenas verl$cará a$ dições e ê isslbllldade dc fecüísc.
t2,4,A falta de manlfesiação motivada dc iidtante quanto à intenção de re②rrer impodarâ a decadência desse direito.
'12.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá. a partir de então, o prazo de um dia para apresentar as razões. pelo sistema
eletrõnico, ficando os demais licitantes. desde logo, intimados para, querendo. apresentarem contrarrazóes também pelo sistema
eletrõnico, em outro um dia, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetíveis de aproveitamento.
12.7.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço constante neste Edital.

t3. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
't3.1.A sessão pübl poderá ⑩r reaberta;
43.2.Nas hipóteses de provimento ae recurso que leve à anulação Qe aios a ericfes à íea izaçãc ea sessão pübilm prendeste ou em
que seja anulada a própha sessão pública. situação em que serão repetidas os fitos anulados e os que dele dependam
13.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificada ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos do art. 43.
SI' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serão adorados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

13.4.Todos os licitante$ remanescentes deverão $er convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.5.A convocação $e dará por meio do sistema eletrõnim("chat"}. e-mail. ou. ai ada. rac-símile, de acordo com a fase do procedimento

lances

licitatório

]4. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, poí ato do Píegoeira, caso não haja interposição de recurso
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados
14.2.Após a fase reçursal. constatada a regularidade dos alas praticados, a autoridade competente homologará o prowdimento licitatório.
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$5. BC TERMO DE CONTRATA OO INSTRUMENTO EQUIVALENTE
!5,4,Âp$$ a homologação da licitação, en $e c re ligada 8 mn#abçãc. será $ímade Temo de Co trate.
45.2.0 adjudicatáde terá o prazo de G$ {cinco} dias Úteis, untados a partir da data de sua convocação, para assinar o Temo de
Contrato, sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite daAdjudicatária, mediante çonespondência postal com avisa de
recebimento(AR} ou meio eletrõnico. para que seja assinado ou aceito no prazo de05 jclnco) dias úteis, a contar da data de seu
re①bimento.

15.4.0 prazo previsto no subirem anterior poderá ser prorrogado, por igual período. par solicitação juslincada do adjudicatáüo e aceita
pela Administração.
15.5.0 prazo de vigência da contratação é de até 06 jseis) meses prarrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo
de referência.
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no editalou se recusar a assinar o
contrato. a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais comlnações legais cabiveis a esse licitante. poderá
convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificação. para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e* feita a negoclaçãa* assinar o contrato.

4$. 80 REAJUSTAMENTO EM $CNTIDG GERAL
{6.1.Âs negras acerca do íeaiustamento em seagdo geral do valor wniratuai são as estabeieãdas ao Termo de Refe⑩ada, anexo a este
Edital

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1.0s critérios de recebimento e aceitação do obleto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obriga③es da Contratante ê da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Na hipótese de descumprimento. par parte do Contratado. de qualquer das obrigações definidas neste instrumento. au em outros
documentos que o complernentem serão aplicadas. sem prejuízo das san®es previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993.
alterada e consolidadas as seguintes penas:
2G.{.{. Se g CONTRATADO deixai da fcf ecer ou apreⓔRt3F dccumealaçãe falsa exIgIda para o ceRame, ensejar e feíaídamentc do
fofnedneRto do ne$oo, ão â tiver a ?reposta de Preços. bthar oa saudar na execução do co trato, coapadaí-se de odo i idóneo
oü wmeíef âaude ãiscai, ficará impedido de lidtar e coaüatar com Q Município de Tiangüá/CE e será descredeaciado ao Cadastro da
Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de até OS jçinco} anos. sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
comlnaçõeslegais
1. Multa de 10% Idez por centos sobre o valor da contratação no caso de:
al apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contratos
d) comportar se de modo inldõneol
11. Multa moratória de 0,3% jtrês décimos por centos por dla de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratualsolicitado. até o
limite de 10%(dez par cantai sobre o valor do contrato. caso sela inferior a 30(trinta) dias. no caso de retardamento na execução do

111. Multa moratória de 10% Idez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 jtrinta} dias no fornecimento do
objeto contratual;
IV Na hipótese de ata ilícito, outras o①rrêndas que possam acarretar transtamos ao desenvolvimento do contrato. às aüüdades da
Administração. desde que não caiba a aplica@o de sanção mais grave. au desçumprimenlo por parte dolicitante de qualquer das obrigações
dehnidas neste instrumento de ①ntralo ou em outra documentos que o oompbmentem. não abrangidas no$ subilens anteriores, serão
a@icadâs, sen prejuízo das donas sanções previstas na LeÊ p'. $.$66 de 2i dejunhe de }993, alterada e con©]]dada, e na Ld n' ]G.52Q
de t7 de jetbo de 2002. as seguintes@nas:

contratoa

a) advedêacia;
b) multa de até 05% {cinco por centojsobre o valor coniratadcl

Av. Moises Moita, 7B5 - Nenê Plácido - CEP: 62,327-335 - Tianguá - Ceará www,!!ên
CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF= 06.920.167-1 - cone: j80j3S71.2280

lov.br



'H#üüá⑤
20.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas
descontadas de qualquer crédito existente no fdunicipio de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na inexistência

20.3. A$ partes se submelerão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666 de 21 de junho de 1993.
alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

deste

21. OA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E Da PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1.Até o terceiro dia útil antes da data designada para a abertura da sessão públim, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2.A impugnação poderá ser realizada pcr forma eletrõnlca. pelo e mallitcltawwpl@gmalÊ.com.ou poí petição dlãglda ou proto①iada
nc endereço Av. Moisés Mera, 785 Nenê Plêçido. Centro, TiAN6yÀ- Cearà, Ate. Ccmissãc ee Uclbção e Pregões da Prefeibra
Municipal de TiANGUÀ /CE, Q Pregoeiro Oficial do Município.
21.3,Caberá o Pregoeiro. auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos. decidir sobre a impugnação no prazo
de alé dois dias Úteis contados da data de recebimento da impugnação
21.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceRame.
21.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão $er enviados o Pregoeiro. atêo terceiro dia útil
anteriores à data designada para abertura da sessão pública. exclusivamente por meio elotrõnico via internet, no endereço indicado no

21.6.0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis. contado da data de recebimento do pedido, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
21.7.A$ impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21,8.A concessão de efelta suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pêro pregoeiro. nas autos do pro①sso
de licitação.
21 ,9.A$ respostas acs@ãidcs de esciareànentes serão diwigaaas pele sistema e üncü grão es participantes e a admlnlska②a

Edital

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ala no sistema eletrânico
22.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveníente que impe® a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não
haja comunicação em contráHo. pelo Pregoeiro
22.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF.
22.4.Na julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros au falhas que não alterem a substância das
propostas. dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho ttindamentado, registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-
Ihes validade e elcácia para ãns de habilitação e classificação
22.5.A hamologaçãa da resultado desta licitação não impllwrá dIreIto à contratação.
22.$.âs cr as disciplinadores ãa ildieçéc serão sempre interpõe abas em favor da aapilaçãe aa disputa e íe c$ i te estados, desde
que nêo comprometam c in eíe$se da Administração, o püncipio da isencmia, a $naiidade e a segurança da wntíaÍa⑩o
22.6.0s lldtantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administra⑩o não será. em nenhum
caso, respcnsávelpor esses custos. independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
22.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á Q dla do inicio e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8.0 desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sda possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomla e do interesse público.
22.9.Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo. prevalecerá as
deste Edital.
22.10.0 Edital está disponibilizado. na íntegra. nos endereços eletrõnicos:www.licitacoes-e.com.br. https://tiangua.çe.gav.br/,
https:/71icitacoes.tce.ce.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos nc endereço Av. Moisés Moita, 785 -Nenê Plácido, Centro. aos
dias ótei$, no horário das Q8:80horas à$ i7:30horas, mesmo endenço e período no qual os autos do pfowsso adainistra$vo
Romano fão mn vista ãaaqoeada aos interessados

Tianguá/CE, 06 de maio de 2022.

E
Pregoeiro

Av Mcises Moita, 7B5 Nenê Plácido CEP: $2.327 33$ - Tlanguá - çeará www3Êaa
CNPJ: a7.733.478fGOQ1-2Q - CGF: a6.92e.167-1 - Fere: {88) 3671.2288



ANEXO !

TERMO DE REFERÊNCIA DQ OBJETO
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TERMO DE REFERÊNCIA »O OBJETO

1. 0BJET0: AQUiSiÇÃo i)IS UM VEI'CALO UTI'iLITAR10 0KM, PARA TRANSPORTI
REDE MUNICIPAL COM ACESSIBILIDADE PARA CADEIRANTE, CONFORME PLANO DK TRABALHO
APROVADO PELO COPEM/SEDUC E CONVÉNIO N' 56/2022. A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE TIANGUÁ - CE.

nE AI ,líN

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMEi\TO, DIVISÃO POR ITEM E
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da Secretaria de Infraestrutura, órgão
rcsponsáve; pelo presente processo administrativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO TOTALPOR ITEM(AMPLA PARTICIPAÇÃO).

2.2.}.OS QUANTITATIVOS DO OB3ETO DESTA LICITAÇÃO
2.2.2. Os itens que serão disputados no presente processo serão destinados à ampla partitlipação

2.3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.3.1.Regido pela Lei n.' I0.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de .junho de 1993,
com as alterações da ].2i n.' 8.883/94 e da Lei n.ü 9.648/98, pela Lei Complementar Ro 123/2006 c suas alterações
poste,dores, Decreto Fcdciz! n'. }Q.024/].9, de 20 de selcmbfo de 2G19

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aquisição justifica-sc para melhor auxiliar no transporte dos alunos, oferecendo conforto, segurança e condições
mínimas que fortaleçam a comunidade c valorizcrn o aluno da rede municipal de ensino.Conforme Convénio dc n' CV

(xxx) aprovado pela Coordenadoria dc Cooperação com os Municípios para l)esenvolvimento da Aprendizagem
na idade Certa - COMEM.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas decorrentes da contratação do objcto desta licitação correrão à conta de recursosPrópriose Estadual
consignados no Orçamento Municipa] vigente, conforme Convénio de n' Convénio de no CV(xxx) aprovado
peia Coordenadoria de Cooperação com os Municípios para Desenvolvimento da Aprendizagem na Idade Clerta -
COMEM, através da seguinte dotação orçamentária:

6. DO MODO DE DISPUTA
6.1. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico Q modo de disputa
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.
6.2. O valor estimado para os itens possuirão catáLer sigiloso, confortne Art. 15. S lo dtl DECRETO NO
DE SETEMBRO DE 20]9, qualdiz "o caráter sigiloso do calor estimado ou do valor máximo a!!jPvelpara a

:ABERTO E 'FECHADO" em que os
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$ 1o dtl DECRETO NO 10.024, DE 20

ITEM ESPEC]FICAÇOES UND QUANT.
TOTAL

 
VEICULO UTILITÁRIO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS OKM.
Com acessibi idade para cadeiíanie, anc de fabricação mínimo 202í, com
capacidade de lotação de 15 ou mais ocupantes mais um motorista, motor
a diesel, ar condicionado, cintos de segurança individuais para todos os
assentos e porta ]atera] de correr. Potencia ]30 CV, transmissão manual
ou automática, direção hidráulica. freios ABS, Airbag, alarme, rodas de
aço. aío 5 o 6". pneus R15 ou R1 6, inieção e]etrõniça. Ccr]3ra!\co

Und.  

{ >RGAO 05
UNIDADE OR LAMENTARIA 0S0]/0502
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 12.361.0221.2.021 «. 1)esenvolvimento do Ensino Fundamental- FME

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.52.00 Eauioamentos e material Permanente

  ESTADUAL



contratação será fundamentado no $ 3o do art. 7a da Lei n" 12,527, de 18 de novembro de 2011, e no art
7.724, de 16 de maio de 2012"

?. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.í.REGiSTRO CONÍERCIAL, nn caso de empresa (firma individual), no {cgistro pública de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, rio caso da licitantc scr a sucursal, filialüu agência, apresentar o rcgislro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor devidamente
registrado no regístro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
mso de wciedadcs por anões, aconpaahado dc documentos de eleição de sebe adni istíadores; devendo, ao caso da
licitante ser a suctlrsal, filial ou agência, apresentar o regístro da Junta onde opera com aveíbaçâo no registro da Junta
onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentado)s os aditivos posteriores ao
contrato inicial e $e consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
7.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITIJTIVO, no caso de sociedades simples - cxccto cooperativas no Cartório de
Rcgistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dirctoria em exercício; devendo, tlo caso da licitante ser a
sücüfsa}, fi 3 0 agência, ap esc f o fegístío o Caííódc de Reais to das ?escoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.4. DECRETO l)E AUTORIZAÇÃO, em se tratando dc empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no País,
G ATO DE REGISTRO DE AUTaRIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão campctcntc, quando
a atividade assim o exigir.
7.5. Cópia autenticada dc documento oficia! de identificação dc todos os sócios, díretores ou do empresário individual.
No caso dc sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de doc mento oficial de idem {8cação de seios
administradores, membros dc conçejho de administração e da diretoría acompanhadas dos ates que os nomearam.

8. RELATIVA A RECULARll)ADE FISCAL E TRABALH'ESTA:
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurildiças(CNPJ):
8.2. Prova dç inscrição uo cadastro dc con ibuintes estadual (FIC) ou nuniçipa{, coam fine o wsc}. $e houver, {claLivo ao
domicílio ou sede da iicííantc, pertinente ao setlramo dc atividade e compatível com o objeto contratual;
8.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive cotltribuiçóes sociais), com
base na Portaria Ctlnjunta RFB/PGFN n' 1.75]., de 02/]-0/2014;
8.4. Prova dc regularidade para com a emenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Est.aduais
de scu domicílio ou sedes
8.5. Prova de íegu r dado para coa a fazenda nuaidpa} mediar e a apfeseaeação da Certidão Negativa de Débi os
Municipais de seu domicílio ou sede(Geral ou iSS);
8.ó. Prova dc regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
8.7. Prova de inexistência dc débitos inadimplídos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conformidade com o disposto tta CLT com as alterações da Lei N'.
}2.440/! } - DOU de 08④7/20} }
B.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantcs enquadrados como
microempresas B empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado Q vencedor do certame, prorrogáveis por igualperíodo, a
critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação c emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração
8.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida pa a efeito de
comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a fegistrar o preço,
sem prquízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convc)cação dos lícitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONONIICO-FINANCEIRA:
9.1.Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.2.Balanço Patrimonial e demonstrativos contábe.is do último exercício social, jú exigíveis e apresentados na lloíma da
lei, que comprove a boa situação financciía da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser a aÍizados po{ índices ofÉc$âÍs, quando e cefíado há ais ãe 03 {tíês fases da doía de
apresentação da proposta;
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a.l) Obscívaçõcs; serão considerados aceitas como na forma da lci o balanço patrímoniale demonstraç$
assim apresentados:
a.].].) Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76(sociedade anónima):

Publicados em Diário OJlcial:
Publicados em jornalde grande circulação; ou:
Por fotocópia rcgistrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licítante.

a.1.2) Sociedades por cota de respansabilidadc limitada(l.TDA)
Por fotoeúpíü do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado lta Junta Comcrcialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivaleTtte; ou
Fotocópia do Balanço e das Demonsttaçõcs Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comelcia! da sede ou domicílio da licitatttc.
a.} .3} Sociedades sujeitas aa íepme esÍabeíec do Ra Lei Complementar R' }23, d$ 14 de dezembro de 2€)06 - cstaluto

das NÍictoetnpresas e das Empresas de Pequ.eno ?'o?te "Sl&4?LES":
?or 11otccópia do livro Diário, iociusive ccm os Te?mos dc Aberta a e de EacefíameBto, devidamente

a teali do a Junta Ccm íciai da sede oü dcmicl8{o dz ]ic{ aa e o en aulfo órgão equivalente; ou,
Fotocópia do Baiaaço e das Demonstrações Coatábeis devidamente ícgistrados o autenticadas na Junta

Comercial da sede ou domiclRio da iicitante
a,lí .4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante:

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profíssiona! equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades
dispensadas da análise dos índices do balanço

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente
referenciado pe.]o recente Acórdão 2.].45/1.7-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra
prevista no instrumento convocatória. No caso:

'(...) refutando argumento da representante quc alegava que a
validade dos balanços antigos findar-sc-ia cm 30 de abril, quando já
teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábil de
referência, o Tribunal entendeu que deveriam $er sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da economicídade, frente a
um rigorismo excessivo e à posei.bilidade do reconllecer como
válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal.'' (Acórdão 'rCU 2.145/17-
Plcnário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender
da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útil de maio para as empresas
vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

ÉO. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
!8.t.Atwtado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma espectãcação exigida, discriminada
ou simiiaf, fornecida pof pessoa .jurídica de direito p6h ica ou privado, que comprove que a {icitanic possui aptidão para
Q oQeto deste certame.

i] . DEMAIS i)OC{JM BNTOS DE RABis,iTAÇÃO:
] ].}.Declaração de que, em cumpíimealí} ao csiabcÍmido na Lci n' 9.854, de 27/}0/1999, pt:b içada o DOU de
28/10/1í999, c ao incisa XXX]!}, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de ]8 (dezoito) anos cn
trabalho notuíno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezasseis) anos em trabalho algum. salvo na
mndíção de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
11.2. Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste edital c seus anexos, conforme inode.lo c
dos Anexos deste edital
11.3. Declaração, süb as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, í'içando
ciente da obrigatoriedade dc declarar ocorrências posteriores, cona)rme modelo constante dos Anexos deste edital
(art.32, $2", da Lei n.' 8.666/93)
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11.4.Em se tratando dc microcmpresa au empresa de pequenll pllrtc(ME ou EPP) que possua restri
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a dcciaíação de que consta a restrição risca!
eR} $al}8{ o \ feia, ao prazo de 05 (ciBcc) dias ú e s CQn$ofme dispõe o a !, 43, $ !' da [,c{ Comp:ementas Ne. 1123/Q6.
í í.5. O não atendimento ao disposto neste subiicm, implicará na desclassificação da iicítaníe, corro me prevê art. 5o do
Decreto Municipal n' 139/2014, de 23 de dczcmbro dc 2014.
11.6.No caso de l,ICITANTES DEVll)AMANTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE. a
documentação mencionada nos subitens7.a9.poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral(CRC) junto à Prcrcitura Municipal de Tianguá,ÍCE, juntamente com a Prova de regujarídade para com a
fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a
Dívida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de
02/10/2014 c Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FCiTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos trauados no subirem
8.dcstcedita!, cu.ja autenticidade e prazo de validade serão a alisados pelo Pregoeiro
11.6.]. A documeQía@o ccaslzate do Cadastro de FotaKedofes da Pfeee tara Muaicipa dc Tiaaguá/Cjg deverá também
encontrar«$e dentro do prazo de validade c atender ao disposto neste edital
]].6.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital c já aprcscntados, o licitante será convocado a eneaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO)HORAS, sob pena de inabilítação.
11.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm íc]ação à integridade do documento digital
11.6.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
pcrmi tidos
11.6.5. Se o ]icitantc for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o ]icitante far a Ht]ia], todos
os documentos deverão estar en nome da &!ial, excclo aqueles documentos quc, pela própria natureza,

! 1.6.6. Serão acciíos ícgisííos de CNPJ dc }ic{ aRIe matriz e ãlíai com diferenças de números de doculneatos pef iaeates
ao CND c ao CRF/FGTS, quando íoí comprovada a centralização do recoll)imenso dessas contribuições.
11.6.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior ã fase de habilitação.
11.6.8.Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão,
informando no "chat'' a nova data e horário para a continuidade da ine$ma.
11.6.9.Será habilitado o licitanlc quc não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer das documentos
exigidos, ou aprcscnl,á-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital
11.6.10.0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item cm quc venceu às do
item em que estíxer concorrendo, e assim sucessivame {e, sob pena de iaabi ilação, além d& aplicação das sa1lções

] i.6.1] .Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será deciaíado vencedor.

12. DA FORMALIZAÇÃO E ENTR EGA
12.] . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre o
Município dc Tianguá/CE, através do Sçtor Solicitanle, representada polo(a) Secretário(a}/Ordenador(n) de Despesa, e
o(s) licitante(s) vencedor(es), que obsen'ará os termos da Lei n.' $.666/93. da Lei n.' l0.520,'D2, do edital e demais
normas pertinentes
12.2. DA$ ORDENS DE COMPRAS: A entrega dos equipamentos deverá ser realizada em até 90 (noventa) dias, na
Garagem Municipal, localizada na Av. Prefeito Jaques Nunes, 1696, Bairro Seminário, Tíanguá-CE, após a solicitação da
Secretaria de !nfraeslwtBra, por meio de Ordem de Compra. O não atendimento o prazo estipulado deverá ser
justi8cada paí «cfieo peia comi.falada, e em caso de descia píiine to sen .lusa.i6caÍiva o q de} cala oão acaba sido
aceita, sujeitar-se-á o contratado às sanções estabejecídas no Editale seus anexos, no cona aio e nas demais comiaações

12.2.] . A ordem de compra emitida conterá os equipamentos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário no scu endereço físico, ou enviada vía fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via c-mail
ao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores
12.2.2. Ot)seladas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor dcvcrá J-azar a entrega
dos equipamentos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em quc receberá o atesta declarando a
entrega dos equipamentos c materiais permanentes.
12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREI.A: Garagem Municipal, localizada na Av. Prefeito Jaques Nunes, 1696,
Bairro Scniaário, Tiaaguá-CE, após a solicitação da Secfelar a de !nfraestrutufa, por meio de Ordem de Compra. O não
aÍcndimc to no prazo csÍipuiado devota scí .jusiiGcado pef wcri o ? a con latada, e em caso de dascumpfimes e $en

legais
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justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-sc-á o contratado às sanções estabelecidas no Edil
anexos, ao contrata e nas demais cominaçõ«s legais
12.3.!. f"afa o$ {4 {pamentcs ob3e os d c certame, deverá sef eluiiida falara e oía ãsca] em Dome da PfeÊe{ uf& d
Município de Tianguá/Ce
12.3.].1. As informações necessárias para emissão da futura e nota í'iscas deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solici tanto
12.3.2. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
termo de referência c na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte c quatro) horas adequados às supracitadas condiz.ões, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveís, na forma da lei e deste ínstrumenta.
12.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado polo Município de Tianguá/Ce.
!2.4. Os equipamentos imitados deverão $ef entregues, observando rigorosamente as condições contidas ncstc termo de
rcfcreecia, oos anexos desse ias me c disposições coBslaates de s a proposta de pfcçíls, be alada às aofn s
:gentes, assumindo o fomewdoí a responsabilidade pelo pagamento de !odes os !mpostos, taxas e quaisquer ânus dc
origem federa], estadual e municipal, bcm como, quaisquer encargos judiciais cu extrajudiciais, sejam trabalhistas:
previdençiários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecíinento que lhes sejam imputáveis, inclusive
relação a terceiros, e ainda
a) A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas Expensas, no totalou em parte, o ob.loto do fornecimento cm que sc
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsatlilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa au dolo
na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
c) Indicar píeposta, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências q e :ítfapassaícm a campo ê cia dc íep ese !ante do foíaecedof deverão s r como ic das a seus s pe ares
em tempo hábi! para a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sen'idos da Secretaria
Sojicitante.

n. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E OA FIscAl.IZAçÃO
13.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e {líscalizados pelo servidor, o $r. Antõnio Azael
Terceiro Pinto - Tecnólogo em Ediücaç6cs, Portaria NO 190701-SETA'FRA de 149 de julho de 2021, representante da
SECRETARIA SOLICITANTE, cona)rtne o Att. 67 da Lei 8.666/93.

í4. 1)0 PAGAh4ENTO:
}4.}. O pagameRO será feito a píopofçãc da e rega dos equipare tcs licitados, segundo as OfdeRS de
compras/auÍoíizações dc fornecimento expedidas roía Administração, de conformidade com as notas fiscais/futuras
devidamente atestadas pelo gestor da despesa- acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do ]ícitante vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições dü proposta.
14.2. O pagamento será efetuado cm até 30(trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitcm
anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
]4.]. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória, da Lei
Federal n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal n'. l0.520 de 17 de .julho de 2002.
] 4.2, O CONTRATADO obriga-se a
í4.2.] . A cp rega dos eqgipamen os deverá sef feaiizada em até 9ü(noveilu} dias, ! a Garagem Mwlic:pa}, ioga içada aa
Av. Prefeito Jaqucs Nunes, .1696, Bairro Seminário, Tianguá-CE, a contar da "ORDENA DE COlüPRA", observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes dc sua Proposta de
Preços, assumindo a responsabilidade polo pagamento dc todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal,
estadualc municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidenciários, fiscais
e comerciais resultantes do(a) fornecimento/execução/prestação quc lhes soam imputáveis, inclusive çom relação a
terceiros, em decorrência da ccjcbraçãa do Contrato, c ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir: às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do contrato em quc sc
veíit'icarcm vícios, dchitos ou incoííeçõcs;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adtxinistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na exec ção do contraía, aão excluindo ou feduziadc essa {espetnsabi!idade a nsmlização ou o acampa !lamento Feio
6ígão interessado;
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c)aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se âzerem no
(cinquenta por cento) do valor inicialaLualizado do contrato, na forma da medida provisória n' 926
forma do $ 1' do artigo 65 da Lei n'. 8.666 dejunho dc 1993;
14.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em decorrência
dos equipamentos objeto do presente contrata, anotando medidas internas de segurança

fomes
le 2020, art.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
}S.], Acomp ahz e fÍscatizaí a exec\tção do objeeo co tíalua], por meio de sewidor especiaíne e designado Faia esse
fim, podendo, cm decoírência, solicitar providências da Contratada, quc atenderá ou .justÍHcaíá de imediato.
IS.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições est.abejecidas no editalc no Termo de referência
IS.3. Indicar o local e horários em que deverão $cr enüegues os materiais
15.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas dc segurança.
] 5.5. A responsabilidade pela administração e ulanutenção dos equipamentos fica a cardo do Mluniçípio de Tianguá

16. DAS SANÇÕES
16.1. Na hipótese de descumprin+cnto, por parte do Contratado, de qualqtler das obrigações dcíinidas neste instrumento.

2:i dc junho de i993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
16.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contratc},
comportar-se de modo inidõnea ou cometer fraude fiscal, ficará impedido deiicitar e contrai:lr com o Município de
Tianguá/CE e será desçredenc]ado no Cadastro {]a Prefeitura Municipa] dç Tianguá/CE pelo prazo de até 05(Ginga) anos,
scm prquízo dc aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação nQ caso dc:
a) apresentar documcnta@o falsa exigida para o certame;
b) aão maalef a proposta;
c) fraudaí na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidâneo;
11. Multa moratória de D.3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer QbÍeto contratual
solicitado, até o limite dç 10%(dez por cento) sabre o valor do cantratn, caso seja inferior a 30(trinta) dias: no caso dc
retardamento tla execução do contrato;
111. Multa moratória dG 10%(dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no
fornecimento do obÍeto contratual;
IV. Na hipótese dc aío ilkilü, outras ocoríêncí s quc !»soam açaaelar transtornos ao deseavolx imeato do contrata, à$
atividades da Admi isÍmção, desde quc não miga a aplicado de sanção mais glaxe, cu dewulnpíimeab por pare do
licitante dc qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o
complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejubo das demais sanções previstas na Lei
n'. 8.666 de 2]. de .junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei oa. lO.$20 de 17 de julho de 20012, as seguintes penas
a) advertência
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
16.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas dc qualquer crédito existente no Município dc Tianguá/CE cm favor da Contratada ou
cobradaljudiciaimcaec, na incxis ência deste
t6.3. As partes sc submcÍeíão ainda às demais sanções impostas nos ar{ gos 86 a 88 da [,ci Fcdcta} oo. 8.666 de 2} de
junho dc 1993, alterada c consolidada c no instrumento convocatório.

] 7. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1.REAJUSTE: Os val(Ires constantes das propostas nãa sofrerão reajuste antes de decorridos 12(doze) meses
hipótese na qualpoderá ser utilizado o índice IGP M da Fundação Getúlio Vergas.
17.2. REEQUILiUKtO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevivem fatos imprevisíveis, {lu
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado: ou ainda, em caso
de força maior, caso $oíÍui c o fato dc prí jipe, coaãgur&ndo área eco 6mica extracrdi afia e extra contrai\:al, Rodeia,
mediante procedimento administrativo onde ícstc demonstrada ta! situação e termo aditivo, sef restabelecida a fiação
quc as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos equipamentos, objctivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro iniçia] do contrato, na
forma do artigo 65, TT, ''d" da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e consolidada.
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②
18. DA VISITA TÉCNICA
18.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas
vencedora da Licitação, por meio dc funcionário da própria secretaria, com a fiítâlidadc dc comprovar a
prestação dos serviços, utilizando para isso chccklist com pontuações a partir de itens que a mesma achar pertinente ao
ateltdiluento das exigências de acorda com o objcto licitada.
]8.2. Caso a Secretaria considere as {ilstaiações da empresa inadeq.Dadas a ?íoposta dc Pícçils será fectlsada e cona Doado
o próximo ]icitante na ordem de classificação de Propostas de Preços c, assitn sucessivamente

dado dc

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Este termo dc referência,visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na tn.odalidade Pregão
Eiclíânico: ccasta11do todas as condições ecessá ias e s ficienlcs, i.icaadí} proibido pcç este teimo exigir ciauseias oü
wndiçõcs que comprometam, íestrinjam, ou üustíein o caráter compülitivo e cstabcieçam preferências ou dcstinaçóes em
razão de natura]idadc dos ]icitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiHcação,
conforme disposto nos incisos l, IT e Tll do art. 3' dta Lci Nn. 1(.).520/02.
19.2. Reproduza-se fielment.c este tcrtalo de referência na minuta do editale Anexos.

Tianguá/Cc, 04 de maio de 2022
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⑧
ANEXO il MODELO DA PROPOSTA DE PReçOS

PREGÃO ELETRÕNICO NO 03/2022-SEMED

0BJET0:AQUtS}ÇÃ0 DE UM VEICULO UTIL}TÂR10 0KM, PARA TRANSPORTE 0E ALUNOS
ACESSIBILIDADE PARA CADEiRANTE, CONFORME PLANO DE TRA8ÂÍ.HO APROVADO PELO COMEM/SEQUE E CONVÉNIO N'
56/2022, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE TIANGUA - CE. tudo conforme
especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante das Anexos deste Edita

ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO ÜNÕ I ÕÜANT IMARCãMOOELO I V. UNIR R$ V. TOTAL R$

VALOR TOTAL DO ITEM R$ {.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.

.)

Prazo de Entrega: A entrega dos equipamentos deverá seí realizada em até 90 (noventa) dias. naGaragem Municipal, localizada na Av.
Prefeito Jaaues Nunes. 1696. Bairro Seminário. Tianguá-CE

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. (Conforme estabelecido em Editall
Declaramos de que as preços alertados estão inckuldas todas as despesaslncÉdentes sobre a execução dc fornecimento referentes a
hbutos, encargos sociais. e demais ónus atinentes à execução do obieto desta licitação:
Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está em conformidade
com as exigências da instrumento convocatória jeditall.
Data

Av. Moldes Moita, 7$5 - Nenê Plácido - CeP: 62,327-335 - Tlanguá - Ceafá www:!!aBs!!g:çe:se!:bli
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'nãWüá⑧
ANEXO ]ll- MODELO DE D iES

PREGÃO ELETRÕNICO NO 03/2022.SEMED

DOCUMENTO EXIGIDO NA UAS}L}TACÃO

DECLARA

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório. junto
a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999. publicada
no DOU de 28/1Q/1999. e ao Incisa XXXll!. do artigo 7c, da Cans11tul@o Federal. Rãa emprega menores de 18(dezol+a} anos em trabalha
notumo. perigosa ou insalubre: nem emprega menores de 16 {dezesseis} anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 jquatorze) anos
b} sab as penas da lei. para todos os Hns de direito a que se possa prestar, especialmente para üns de prova em processo licitatório, junto
a Preleltuía Mu lclpalde Tlanguà/CE, Estado do Ceaíâ. qüe conwídalntegrainlente wm os tornes deste edltale seus anexos;
c) que inexiste qualquer falo superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que
Hcamas cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores: nos termos do art. 32. $2': da Lei n.' 8.666/93.

Feto que. poí $er a expressão da verdade, $ma o presente. ④b as penas da Lei

de 20

DECLARANTE

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 -Tiangaâ - Ceará www:!jêag!!a:çe:se!:bli
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 -. Fone: (88) 3671-228B
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRONICO NO 03/2022.SEMED

CONTRATO NO

Pelo presente instrumento de
CNPJ N'

Contrato, de um lado o Município de Tianguá CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
denominado daqui por diante de CONTRATANTE. representado neste ato

MUNICIPAL DE . e do outro lado a Empresa

E-mail: , de agora em diante denon ada CONTRATADA,
inscrito(a) no CPf sob o N' :;;:::;:; , lem

CEP
pelo(a) SECRETARIO(A)

inscrita no CNPJ N'
telefone: {..}

neste ato representado pelota) $rÍa)
justo e contratado o seguinte:

com sede na

CLÁUSULA IREM EIRA - OO FUNDAMENTO LEGAL
4.1. Processo de Admlnlskatlva n' : na modalidade PREGÃO ELETRÕNtCO N' e3/2022-
SEMED, em mnformidade com a Lei Fedelai n'. 8.666 de 2'1 de junho de 1993 - Lei das Licitaⓖes Públicas c/c os termos da Lei Federal
n'. l0.520 de 17 de julho de 2002 e a Lei 13.97g/20.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1.AQUIS}ÇÃQ DE UM VEICULA UTILITÁRIA QKM, PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL COM
ACESSIBILIDADE PARA CADEIRANTE. CONFORME PLANO DE TRABALHO APROVADO PELO COPEMí$EDijC E COflVÊNIO Ne
56/2022, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE TIANGUA - CE. tudo conforme
especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante do Anexo Ido Edital

ITEM

ITEM

VALOR TOTAL DEITEM R$.

01

.}

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 0 presente contrato tem valor global de R$ 1 pago na proporção da entrega dos
equipamentos e materiais permanentes, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com
a$ notas fiscais/futuras devidamente atestadas pela Secretaria de * ammpanhadas das Fiscais e Trabalhistas
Estaduais e Municipais, todas aÍtiaiizadas, obsewadas a condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos equipamentos e materiais permanentes. conforme verificação do
mesmo pelo setor responsâvelda prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no capot desta cláusula, observadas a$
disposições editalícias
3.3. Par ocasião da entrega dc materla} llcltado Q conkatado deverá apresentar recibo ern Q2 (duas} vias e a respectiva Mola Fiscal. A
Futura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Munidpat de Tianguá/CE - Secretaria de , com
endereço à ;;; ; . inscrito no CNPJ sob Q n'

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.'1. O presente }nstíumeato produzirá seus }widlcos e legais efeitos a parar da data de sua assinatura e vgerá atã de

de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1.As despesas de①rrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos espeçiücos/Federalconsignados no
Orçame {c Munêcipa[vÉgente. conforme Ca vê io de n' CV 25Q$]/2020(9Q64]$} aprov do peia área técnica de Mlnlsiéria dc
Desenvolvimento Regional. através da seguinte dotação orçamentária:

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Cearà WWW:!!aaS!!ê:çe:Se!:bí
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  R )ÃO 05

UNIDADE ORÇ MENTA IA 0501/0502.
DATA  âMENTARiA }2 3$] G22}.2.G2] - Desenvoivlneatc dc E sl c Fünd me tai - FNãE

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.9D.52.00 - Equipamentos e material Permanente
RECURSO ESTADUAL

ESPECIFICA  UND QUANT MARCNMODELO UNIR R$ TOTAL R$
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1, As partes se obrlgaa ⓕdpíawnente a cuapür integralne te as disposi②es do }nstwmento ⑤ovoca óão: da Lei Federal 8'. 8.⑨6
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da LeIFederai n'. l0.520 de 17 de julho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1 A entrega dos equipamentos deverá ser realizada em até 90(novental dias. Garagem Municipal. localizada na Av. Prefeito Jaques
Nunes, 1696, Bairro Seminário. Tianguá-CE, a contar da 'ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas
no Teimo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a r⑤ponsabilidade pelo pagamento
de !idos c$ 1mpas cs, taxa e quaisquer ónus de cingem federal. estadual e muniçipai, bem cano, quaisquer en rias judiciais cu
extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes doía) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam
imputáveis. inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda=
al a reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no totalou em parte. o Quieto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou íncorreções;
b} responsabilizar-se paios danos causados diretamont6 à Adminlskaçãc au a terceiros, demrrentes de sua culpa Q dele na execução
óc contrato. não excluindo o reduzindo essa responsabi:idade a $scailzação ou a acompanhamento pelo órgão interessado;
cjaceltar. nas mesmas condi②es contratuais. os acréscimos ou supressões que se lzerem na fornecimento. até 25%(vinte e cinco por
unto) do valor ínicialatualizado do mntrnto. na forma do $ 1' do artigo 65 da Lei n'. 8.666 de junho de 19931
6.2.2. O licitante vencedor guardara sigilo sobre inbrma®es e documentos fornecidos pelo Contratante. em deeorrência dos
equipamentos e materiais permanentes objeto do presente ③ntrato. adorando medidas internas de segurança.

6.3. DAS OBRiGAçõES DA CONTRATANTE
B.3.1. Acompanhar e Hscalizar a execução do objeto contratual, par meio de servidor especialmente designado para esse fim, podendo
em recorrência. solicitar providências da Contratada. que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.
6.3.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais
6,3.4. Permitir ao pe$soalda CONTRATADA awssc ac iccai da e Bege desde que cbsewadas as cr a$ de segurança.
6.3.5.A responsabilidade pela administração e manutenção dos equipamentos üca a cardo do Município de Tianguá.

CLÁUSULA SETIMA DA FORMA DE ENTREGA D08 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
7.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: A entrega deverá $er realizada em até 90(noventa) dias. Garagem Municipal, localizada na Av.
Prefeito baques Nunes* 1696. Bairro Seminário; Tlanguá-CE. mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS. par parte da
aaninistraçãe ao itdtanie encedoí. que indicaíãe o$ quantitativos a serem en#egues. de acorda çam a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
7.1.1. A ordem de compra emitida conterá os equipamentos e materiais permanentes pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário no seu endereço físico. ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone. üu ainda remetida via e-mailao seu
endereço eletrõnioo. cujos dados constem do cadastro de fornecedores
7.1.2. Observadas a$ detemtnações ê cüe tacões çenstan es de arder de mnpra, G fQne②dcí deverá fazer 8 entrega dcs
equipamentos e materiais permanentes no local, dentro do prazo e horários previstos. oportunidade em que receberá o atento declarando
a entrega dos bens
7.2, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:A entrega deverá ser realizada em até 90(noventa) dias. Garagem Municipal, localizada na
Av. Prefeito Jaques Nunes. 1696. Bairro Seminário, Tianguá-CE. ①ntados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, nos locais
determinados pelo Selar Solicitante. observando rigorosamente as especi$caçães contidas neste termo de referência, nos anexos e
dlsposi②es wasbnfes ae süa píep sta e preços
7.2.1. Para os equipamentos e materiais permanentes objetos deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal em nome da
Prefeitura do Município de Tianguá/Ce
7.2.1.1. As informa②es necessárias para ernissãa da futura e nota lscaldeverão ser requeridas junto a Secretaria Solicitante
7.2.2. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos às normas e exigências
espedncadas o erma de nferêncla e na proposta de preços vencedora a Adn nlstração os ecusafà, devendo ser de imedÊalc ou nc
prazo máximo de 24 {vlnte e quako) horas adequados às supracitadas condi®es. sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na
forma da lei e deste instrumento.

7.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justiHcativa, pemlissiva legal e conveniência atestado pela
Município de Tianguá/Ce
7.3. Os equipamentos e materiais permanentes licitados deverão ser entregues. observando rigorosamente as condições contidas neste
{emlc de mfeíênçle. acs anexos desse inslr e tc e dlsposlçces coam!artes de sua proposta de preços, bem inda às normas vlgenees,
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale
municipal. bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevldenciários, Hscais e comerciais resultantes
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros. e ainda
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a} A reparar, ①rrlgir, fenover eu s bsêbÉr, às $ as experts s, na tetas o e pane, c übietc dc {cínedne en que $e veõ$ca
vídos, defeitos ou incorreções:
ül Responsabilizar se pelos danos causadas diretamente à Administração au a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar píeposto. aceito peia Administração. para represenià io na execu⑩o do fornecimento. AS decisões e providências qüe
ultrapassarem a competência do repmsentante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábilpara a adição
das medidas convenientes;
d} A enkega dos materiais deve se efetupr de forma a nãa comprometer Q funcionamento dos $ervlças da Secíelaüa $olldtante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO;
B.l.REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12(doze) meses. hipótese na qual
pederâ se{ u lllzado o iadice iGP-M da Fundação Getülia Vergas
B.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevivem fatos imprevisíveis, ou previsíveis. porém de
consequências incalculáveis. retardadares ou impeditivos da entrega do ajustada. ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
da príncipe. cannguranda álea económica extraordinária e extra contratual. poderá, mediante procedimento admínistraüvo ande reste
denonskada tal si açãc e !elmo adl$vo. ser íestabeiecida a íela③o qife as partes pactuaram inicialmente enfie a$ enwrgcs do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos equipamentos e materiais permanentes. objetivando a
manutenção do equilíbrio económico-financeiro inícíaldo contrata, na forma do artigo 65. il. "d" da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e
①nsolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9,1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratada, de qualquer das obrigações deHnidas neste instrumento, ou em outros
documentos que o complemenlem. serão aplicadas. sem preiulza das sanções previstas na LoIRo. 8,688 de 2$ de lenho de l$93,
alterada e consolidada, a$ seguintes penas:
9.1.1 Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar Q retardamento do
fornecimento do mesmo. nào mantiver a Proposta de Preços. falhar au fraudar na execução do contrato. comparar-se de modo Inidõneo
cu cometer #aude $sai, gcarà Impedldc de licitar e wn#eiaí com o Município de Tia guà/CE e será descfedendado no Cad süo da
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05 jcinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
comina®es legais:
1. Multa de 10% Idem par centa} sobre o valor da contratação na casa de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certames
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrata:
d} conpcreaF-se de made Inidõnw;
11. Multa moratória de 0.3% jtrês décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual solicitado. até o
limite de la% {dez par cento) sobre o valer do contrato. caso sela inferior a 30 jtrintal dias. no caso de retardamento na execução do

[iÊ $4 ita mcratóãa de ]G%(dez pof ③nÍe} sobre c va]c çc tratado. na hipótese ãe acaso supeãcí a 3Q(trÊnÍa} dias ac bíneçlmmte do
objeto contratual
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da
Adminiskaçãa, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento par pane do licltante de qualquer das obriga③es
de$nidas neste insüumento de contrato w em ouros documentos que o mmpiementem, não abrangidas no$ stibitens anteriores. serão
aplicadas. sem prejuízo da$ demais san®es previstas na Lei n'. 8.666 de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada. e na Leln'. l0.520
de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:
a} adwrtêada;
b) multa de até 05% jcinco par cento) sobre o valor contratado
9.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto no Edital. as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
descontadas de qualquer crédito existente na Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na inexistência

9.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nD. 8.666 de 21 de junho de 1993
alterada e consolidada e no instrumento convocatória

contraton

deste

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A inexecu@o totalou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas em lei e
no Edital.

!G.2 Além da apFlcação das mut! s iá previstas, c presente an rale ãcará rescÍadldo de plebe dIreIto: Indepeedeate de nctlR çãa
judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada Q direito de redamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos
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provenientes da sua execução. ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou na$ hipóteses previstas na Legisl
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n', 8.666 de 21 de unha de 1993.
IQ.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstas no$ artigos 79 e 80 da Lei de Licitações

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OISPO$1COES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obHga a manter. durante fada a execução do contrato, em compatibilidade corri as obrigações par ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento Llcitatório
f1.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Licítatória.
11.3. O CONTRATANTE se reserva a direito de fazer usa de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
I'f.4. O presente contrato poderá sef alterado unilateralmente peia Admínisüação ou por acordo das partes, com as devidas justificativas,
nos casos previstos na Lei.
$1.5. A {aadlmp ê d do wnüatado wm íefeíênda aos encargos babalhtstas. fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade por $eu pagamento. nem poderá onerar o objeto do cankzto au restringir a regularização e o uso dos equipamentos e
matefÊals permenenies pela Adml l$kaçãe
11.6. O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá suboontratar
partes do conkato sem a expressa autorização da Admi iskaçãc-
11.7. A Administração rejeitará, no toda au em parte. os equipamentos e materiais permanentes realizados em desacordo com os termas
do Processo Licitatório, da Proposta e deste ③RtratQ
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição. todas as peças que formam o procedimento licitatório e a Proposta
Adjudicada.
i1.9. A execução do contrato será acompanhada e hscalizada pelo(al Sí(a). . , Portaria/Matricula N'

CPF N' representante da SECRETARIA DE ;. :; , conforme Q Art. 67
da i..ei 8.666/93.

CLÁUSULA DÊCfMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato, em obediência ao
disposto no $ 2' do adg0 55 da Lei n'. 8.6$6 de 21 dejtinhc de 19$3. alterada e consoiida6a

Assim pactuadas. as partes armam e presente fns wmento. perante tes emunhas que também c assinam, para que produza os seus
jurídicos e legais efeitos.

Tianguá/CE, de de

MUNICÍPIO DE 7tÀNGUÂ-CE
SECRETARIA DE

<<<Secretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÃO $OCiAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPReSENTANTC LEGAL>>>
<<<CPF NO.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

2. CPF N
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